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 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 11/08/2020  

Seção: Empresas 

Autor: André Ramalho — Do Rio 

Título: Chinesa Spic compra participação em usinas a gás do Açu 

A chinesa State Power Investment Corporation, por meio da subsidiária Spic 
Brasil, assinou contrato para comprar 33% do complexo termelétrico do Porto 
do Açu, em São João da Barra (RJ). Com o negócio, previsto para ser 
sacramentado até o fim do ano, a multinacional estreia em geração a gás 
natural, no país, e se compromete a dividir investimentos com a Prumo Logística 
(do fundo EIG Global Energy Partners), Siemens e a BP, em um empreendimento 
de US$ 5 bilhões.  

O valor da transação é mantido em sigilo pelas partes. A estimativa é que a Spic 
entre com cerca de US$ 1,65 bilhão no projeto, uma vez que a empresa 
assumirá um terço dos US$ 5 bilhões que serão demandados para desenvolver o 
parque termelétrico do Açu, na íntegra - incluindo, nessa conta, o dinheiro já 
investido na primeira usina, em fase final de construção.  

O complexo de geração a gás do Açu prevê a construção de quatro térmicas, 
que somam 6,4 gigawatts (GW) de capacidade instalada. A Spic vai incorporar 
ao portfólio no Brasil, assim, as usinas GNA I e GNA II, ambas já contratadas e 
que somam 3 GW. Além disso, a carteira de projetos da chinesa passa a contar 
com mais duas térmicas licenciadas: a GNA III e GNA IV. As duas primeiras 
unidades começarão a operar com gás natural liquefeito (GNL) importado, 
enquanto as duas seguintes devem utilizar o gás do pré-sal.  

A presidente da Spic Brasil, Adriana Waltrick, destaca que a aquisição marca um 
“grande passo” na continuidade da trajetória de crescimento da empresa no 
país. “O Brasil é um país prioritário para nós”, afirmou ao Valor.  

A Spic possui um parque gerador de 151 GW, no mundo, sendo 1,7 GW no Brasil 
- por meio da hidrelétrica de São Simão (MG-GO), com 1.710 MW, e dos 
parques eólicos Millennium (10 MW) e Vale dos Ventos (48 MW), na Paraíba.  

Segundo Adriana, a companhia segue de olho em novas oportunidades de 
expansão, seja por meio da aquisição de ativos existentes ou via participação 
em leilões. Além do desenvolvimento do projeto no Açu, a Spic mira o segmento 
de renováveis, soluções de armazenagem de energia, projetos híbridos de 
geração de energia e hidrelétricas de grande porte.  

No complexo termelétrico do Açu, a Spic terá uma fatia de 33%, em sociedade 
com a GNA Infra (45%), joint venture formada pela Prumo Logística, BP e a 
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Siemens. Além da participação indireta, por meio da GNA Infra, a Siemens 
possui, diretamente, mais 22% do complexo.  

O presidente da Prumo, Tadeu Fraga, disse que as negociações vêm desde o ano 
passado, durante a cúpula do BRICs, no Brasil. Segundo ele, a chinesa ajudará 
não só com a entrada de capital novo no projeto. “Não estamos trazendo um 
sócio financeiro, a Spic é um sócio estratégico que agrega capacidade para 
otimização de projetos, investimentos e custos”, disse.  

O executivo disse que a chegada do novo sócio está em linha com o modelo de 
negócios da Prumo, de buscar parcerias para as empresas-âncoras que ajudam a 
desenvolver o Porto do Açu. Questionado se a dona do Açu tem a intenção de 
sair do capital da GNA, ele disse que por ora não. “Mas se em algum momento a 
entrada de um novo sócio se mostrar mais vantajosa para o desenvolvimento 
dos projetos de forma mais rápida, estamos abertos [a negociar]. Mas sem 
nenhuma pressa”, respondeu.  

Fraga destacou ainda que a Prumo acompanha com atenção os 
desdobramentos da Nova Lei do Gás. Segundo o executivo, a segunda fase de 
investimentos da GNA - que prevê a construção de novas térmicas (GNA III e 
GNA IV), mas também unidades de processamento de gás e gasodutos “se 
insere muito bem dentro da abertura do mercado de gás no Brasil”.  

A primeira usina do Açu, a GNA I (1,3 GW) está prevista para começar a operar 
no primeiro semestre de 2021, e a GNA II (1,7 GW) em 2023. As demais 
termelétricas dependem de novos leilões de energia. “Estamos 
permanentemente preparados para participar de futuros leilões”, disse.  

Ele afirmou, ainda, que o Açu está se preparando também para entrar no 
mercado de energias renováveis. “Isso ganhou ênfase dentro dos nossos 
planos”, comentou.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 11/08/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Ana Paula Machado — De São Paulo 

Título: ANM lança sistema digital que reduz tempo em pedido de pesquisa 
mineral 

Dentro da missão de desburocratizar os processos e ganhar produtividade, a 
Agência Nacional de Mineração (ANM) vai colocar no ar o requerimento de 
pesquisa mineral online de áreas. Com isso, segundo a diretora da ANM, Débora 
Puccini, documentos que ficavam em média 728 dias para serem aprovados 
devem ter a autorização em 34 dias.  
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“A estratégia da agência é de dar regularidade e uniformidade aos processos, 
primeiro foi com o protocolo online e agora com a construção de uma sistema 
de requerimento de pesquisa. Com essa nova plataforma todas as unidades da 
ANM no país terão padronizado as regras para a pesquisa mineral. Vamos dar 
mais agilidade aos processos”, diz.  

Segundo ela, o interessado delimita a área que deseja pesquisar e, se nela não 
houver nenhuma interferência com outras áreas ou restrição, seja ambiental, 
indígena ou qualquer outro tipo de bloqueio, é aprovada em até 34 dias. Desse 
tempo, 30 dias são para cumprir exigência do Código de Mineração e os quatro 
dias restantes para o procedimento de publicação no Diário Oficial da União.  

“Se a área apontar qualquer tipo de interferência, não se aplica à previsão de 34 
dias e o requerimento é enviado ao controle de áreas da agência, seguindo para 
a análise rotineira da ANM”, afirmou Puccini  

A diretora ressaltou que, por ano, entram em média na agência 15 mil 
requerimentos de pesquisa. “Dos 800 técnicos que temos em todo país, 150 
ficam por conta das análises na área de pesquisa que não inclui somente o 
requerimento. Essa parte é lenta não só porque o contingente é pequeno, mas 
também porque não havia padronização entre as unidades da ANM”, 
acrescentou a diretora.  

Hoje, no país há de 15 mil a 20 mil requerimentos parados aguardando análise 
na Agência. “Isso representa investimentos que são postergados. Pelos nossos 
estudos, R$ 1 bilhão deixam de ser aplicados no setor em razão dessa 
burocracia. São empregos que são adiados. Vamos fazer a economia girar mais 
rapidamente no setor mineral.” Segundo a diretora, a ANM já começou o 
processo de digitalização desses documentos.  

A nova ferramenta, conforme Puccini, além de desafogar os processos físicos, 
vai trazer liberdade econômica ao setor com alocação de risco adequada, pois o 
processo é auto declaratório. Junto com o requerimento, o solicitante assina 
declaração e se responsabiliza pela veracidade das informações prestadas. Se a 
fiscalização constatar irregularidades, o pesquisador não só perde a área como 
pode ser responsabilizado criminalmente.  

“A agência vai dar mais liberdade econômica ao setor, com a contrapartida de 
comportamento justo dos agentes, pressupondo a boa-fé dos interessados. 
Porém, a fiscalização e penalização serão severas em caso de abusos.”  

O próximo passo da ANM para desburocratizar os processos é a digitalização da 
aprovação dos resultados da pesquisa mineral. Segundo ela, a estimativa é que 
a nova ferramenta estará disponível no máximo no inicio do próximo ano. “Em 
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menos de seis meses não se consegue fazer a apresentação do relatório final de 
pesquisa para dar início ao processo de concessão de área. Em média, se gasta 
três anos.”  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 11/08/2020  

Seção: Política 

Autor: Andrea Jubé 

Título: A conta da pandemia, o espirro e o canhão 

No pós-pandemia, a retomada econômica implicará a aprovação de uma renda 
básica de pelo menos R$ 600 mensais para impulsionar o consumo, e, 
simultaneamente, o aval do Congresso a um pacote de privatizações, incluindo a 
Pré-Sal Petróleo S/A (PPSA), que administra os contratos da União na 
exploração dos campos de petróleo pelo regime de partilha, a Eletrobras e os 
Correios.  

“Não se faz a transição de 2020 para 2023 sem isso”, afirmou à coluna o líder do 
MDB, Eduardo Braga (AM), que discutiu essas medidas, entre outras, em uma 
reunião recente com o ministro da Economia, Paulo Guedes.  

Guedes acha que pandemia facilitará as privatizações 

O Congresso sempre resistiu à venda dessas estatais, sobretudo à privatização 
da Eletrobras. Mas segundo Braga, Paulo Guedes estaria convencido de que a 
gravidade da crise provocada pela pandemia deverá sensibilizar os deputados e 
senadores sobre a necessidade da alienação das estatais, que no melhor 
cenário, pode arrecadar R$ 700 bilhões.  

A outra alternativa para custear o rombo da pandemia, que deverá chegar a R$ 
800 bilhões até o fim do ano, igualmente amarga, é a criação do novo imposto 
sobre transações digitais.  

Segundo Braga, o pagamento do auxílio emergencial de R$ 600 fez a economia 
girar nesses cinco meses de pandemia. Por isso, o senador argumenta que seria 
preciso manter esse ritmo de consumo por mais 48 meses para evitar um mal 
maior.  

Ele rechaça os moldes até agora divulgados do Renda Brasil, que pretende 
substituir o auxílio emergencial e o Bolsa Família por uma renda estimada em 
R$ 300 mensais. “Para que a que a renda básica tenha efeito na 
macroeconomia, tem que ser um canhão, não pode ser um espirro”.  
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Por isso, apresentou um projeto para instituir uma renda básica permanente de 
R$ 600, que ele defende que vigore durante pelo menos quatro anos. Ele indica 
as fontes de financiamento do benefício: além da integração de programas, 
como Bolsa Família, abono salarial e salário-família, ele prevê o aumento da 
arrecadação com a tributação de lucros e dividendos, a tributação progressiva 
sobre grandes bancos, a tributação de aplicações financeiras e a revisão dos 
juros sobre capital próprio.  

A tributação sobre lucros e dividendos está igualmente em estudo na equipe 
econômica, e segundo Braga, na atual conjuntura, tornou-se inevitável. O 
senador revela que em conversas reservadas, interlocutores mais ricos admitem 
que esse aumento de carga tributária vai se consumar.  

Em estimativas preliminares, a renda básica proposta por Braga terá orçamento 
de R$ 101 bilhões. As três parcelas pagas até agora do auxílio emergencial, que 
alcançaram diretamente 65,9 milhões de brasileiros custaram R$ 151,4 bilhões 
aos cofres públicos em cinco meses, segundo o Ministério da Cidadania.  

Eduardo Braga ressalta que, para o governo entrar em 2021 com um programa 
de renda básica eficiente e sem sobressaltos, será preciso vender algumas “joias 
da Coroa”. Ele cita a Eletrobras, os Correios e a PPSA, esta com maior valor de 
liquidez do mercado, estimada em R$ 500 bilhões ou até R$ 600 bilhões.  

Ex-ministro de Minas e Energia, Braga diz que vai estudar um eventual modelo 
de IPO em alternativa à privatização da PPSA. “Se for possível, eu optaria por 
transformá-la em uma empresa de mercado e me capitalizaria com venda de 
ações”.  

A privatização da Eletrobras enfrenta resistências do Congresso, mas há meses o 
governo tenta construir um acordo. Segundo Braga, a venda da Eletrobras 
poderia arrecadar até R$ 35 bilhões.  

Mas nos termos do que vem sendo costurado com os senadores, uma parcela 
desses recursos seria direcionada para a criação de fundos de recuperação das 
hidrovias do Rio São Francisco e da Bacia Amazônia. Neste caso, restariam cerca 
de R$ 15 bilhões para o Tesouro. Ainda segundo o senador, a venda dos 
Correios poderia render até R$ 20 bilhões.  

O governo vê uma oposição sem bala na agulha para impedir as privatizações, 
embora preveja uma reação forte do Sindicato dos Petroleiros, um dos que 
ainda sobrevive com algum fôlego após a extinção do imposto sindical. Ainda 
assim, o governo privatizou sem transtornos a BR Distribuidora no ano passado 
por R$ 9,6 bilhões.  
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“Vamos ter 48 meses para fazer a transição do cenário de terra arrasada para 
um novo momento de retomada de investimentos por concessões, 
privatizações, PPPs [parcerias público-privadas]”, diz Braga. “Sem a renda básica 
nesse período, a indústria, a área de serviços e o varejo vão derreter”.  

Ele reconhece que o novo modelo de auxílio, mais amplo e permanente, vai 
ajudar a reeleição de Bolsonaro. Mas diz que a outra alternativa é deixar o Brasil 
quebrar. “Sim, os eleitores serão gratos ao Bolsonaro, mas vamos fazer o quê, 
enterrar o Brasil?”  

O deputado Orlando Silva (PCdoB-SP) diz que não é hora de pensar em quem vai 
“faturar politicamente” com a nova renda básica depois do auxílio emergencial.  

Um dos deputados mais próximos do presidente da Câmara, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), Orlando lembra que foi o relator do decreto de calamidade pública, 
que livrou o governo do cumprimento das metas fiscais para combater o 
coronavírus, e da medida provisória de preservação de empregos. “Somos 
oposição ao governo, não ao país, nem ao povo”.  

Orlando pondera que a defesa histórica das políticas de transferência de renda, 
que garantam condições dignas para os mais pobres viverem, é bandeira da 
oposição. Mas admite que é Bolsonaro quem vem lucrando com o pagamento 
do auxílio de R$ 600, que inicialmente, ele havia estimado em R$ 200.  

“Acredito que os presidentes Rodrigo Maia e Davi Alcolumbre deveriam atuar 
pra divulgar mais as ações do Congresso. O presidente Bolsonaro omite 
informações e dados para não valorizar o papel do parlamento, e, infelizmente, 
não disputamos o protagonismo como deveríamos”.  

Mas Orlando ainda é cético quanto ao futuro Renda Brasil. “Onde Paulo Guedes 
estudou não tem a aula “gasto público”. Ele vai ficar enrolando e não fará 
nada”.  

Andrea Jubé é repórter de Política em Brasília. Escreve às terças-feiras 
E-mail: andrea.jube@valor.com.br  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 11/08/2020  

Seção: Economia 

Autor: Beatriz Bulla CORRESPONDENTE /WASHINGTON 

Título: Trump ameaça retaliar Brasil por causa do etanol 

Presidente americano quer que governo de Jair Bolsonaro reduza a tarifa 
imposta ao produto importado dos EUA e fala em ‘reciprocidade’ 
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O presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, disse ontem que pode impor 
tarifas a produtos brasileiros – sem especificar quais – se o governo de Jair 
Bolsonaro não reduzir as tarifas impostas pelo Brasil ao etanol importado dos 
EUA. “No que diz respeito ao Brasil, se eles impõem tarifas, nós temos de ter 
uma equalização de tarifas. Vamos apresentar algo sobre tarifas e justiça, 
porque muitos países têm nos cobrado tarifas e nós não cobramos deles. É 
chamado reciprocidade. Você pode esperar algo sobre isso muito em breve”, 
disse Trump. Ele foi questionado pela reportagem da emissora Globo- News se 
havia pedido ao embaixador dos EUA no Brasil, Todd Chapman, para fazer a 
articulação com o governo brasileiro para reduzir as tarifas impostas ao etanol. 

O americano disse que “não discutiu muito” o tema, mas “provavelmente em 
algum momento” fará isso. “Não queremos as pessoas impondo tarifa a nós, 
embora eu tenha uma relação muito boa com o presidente Bolsonaro. Ele está 
indo bem, ele se recuperou da covid- 19, o que é ótimo, eu envio minhas 
saudações.” Atualmente, há isenção para importação de até 750 milhões de 
litros de etanol dos EUA por ano, mas a partir daí a tarifa é de 20%. A cota já foi 
flexibilizada, mas a Embaixada dos EUA no Brasil tem feito apelos ao governo 
para derrubar as tarifas. 

Chapman tem sido pressionado por parlamentares democratas americanos a 
respeito do tema, já que a mudança na cota do etanol pode ser explorada 
politicamente por Trump com os agricultores americanos do Meio-Oeste, base 
do eleitorado republicano. Em uma manifestação após críticas de deputados 
democratas, o embaixador informou que em nenhum momento solicitou a 
autoridades brasileiras que tomassem medidas em apoio a Trump. “Como 
diplomata de carreira, tive o prazer de servir ao governo dos EUA sob as 
administrações de ambos os partidos políticos”, afirmou o embaixador. 

O etanol americano é produzido do milho, cuja produção já é mais barata que o 
brasileiro, feito da cana-de-açúcar, e ainda recebe subsídios. A pandemia 
reduziu a demanda e, consequentemente, os preços de gasolina e etanol. O 
Brasil importou 810,92 milhões litros de etanol dos EUA neste ano. Os números 
vêm caindo desde 2017, quando as importações atingiram a marca de 1,8 
bilhão. A produção média de etanol nos EUA atingiu a marca de 931 mil barris 
por dia no início de julho. No ano passado, houve queda de 14% nas 
exportações de etanol ante 2018, a primeira desde 2015. 
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 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 11/08/2020  

Seção: Mercado 

Autor: Danielle Brant e Nicola Pamplona 

Título: Benefício fiscal do setor de petróleo vai a R$ 28 bi 

O Repetro, regime aduaneiro especial para empresas do setor de óleo e gás, 
representou benefícios fiscais da ordem de R$ 28 bilhões em 2019, com a 
regularização de plataformas de exploração de petróleo e sob efeito da alta do 
dólar. 

Os dados são da Receita Federal e foram solicitados pelo Inesc (Instituto de 
Estudos Socioeconômicos) via LAI (Lei de Acesso à Informação). 

O valor superou em quase R$ 4 bilhões o total de incentivos fiscais de toda a 
Zona Franca de Manaus e áreas de livre-comércio em 2019 — R$ 24,7 bilhões. 

O Repetro isenta da cobrança de impostos e tributos federais a importação de 
equipamentos para o setor de óleo e gás. O regime desonera equipamentos 
como plataformas e sondas e outros com valor superior a US$ 25 mil —a 
relação dos bens que entram no regime é feita pela Receita. 

Companhias que usam mais bens de exploração, como a Petrobras, responsável 
por 80% da produção do país, acabaram sendo mais beneficiadas pelo Repetro. 

Os dados de 2019 e de 2018 não podem ser comparados com os de anos 
anteriores. Isso porque em 2017 houve mudança na legislação do Repetro, que 
foi prorrogado até 2040. As empresas passaram a poder comprar e importar os 
equipamentos que antes eram alugados ou afretados de uma subsidiária no 
exterior. 

A alteração na lei permitiu que pudessem ser registradas por uma empresa no 
Brasil. A transferência causou um efeito contábil — especialistas do setor 
calculam que, dos R$ 28 bilhões de benefício em 2019, R$ 15 bilhões tenham 
sido reflexo da migração dos ativos. 

Já a Receita atribui o aumento do benefício à variação do dólar (+3,5%), e não à 
importação de novos bens no país. 

Segundo o fisco, houve em 2019 aumento significativo da importação no regime 
em relação às plataformas e embarcações, devido à necessidade de 
regularização de bens que já se encontravam no país, mas que estavam 
admitidos no antigo Repetro. 
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Com a mudança nas regras, esses equipamentos precisaram migrar para o novo 
regime Repetro-Sped. 

Por isso, conforme a Receita, agrande maioria dos bens já fazia parte do regime, 
mas, pela mudança na legislação, precisou registrar nova declaração de 
importação. 

“Logo, não está havendo um aumento massivo de bens importados vindos do 
exterior, mas, sim, uma regularização de bens que já estavam aqui no país 
admitidos temporariamente, mas que hoje, em razão da lei 13.586/2017, 
tiveram que migrar para a modalidade definitiva do regime”, indica o fisco em 
análise. 

Para Livi Gerbase, assessora política do Inesc, o número da renúncia fiscal 
chama a atenção. “O governo está abrindo mão de arrecadar em meio a um 
cenário de crise fiscal.” 

Nas contas de Gerbase, se o governo tivesse recolhido esses valores das 
empresas do setor de óleo e gás, seria possível ampliar o alcance do auxílio 
emergencial de R$ 600 a mais 15 milhões de pessoas durante três meses, por 
exemplo. 

“A renúncia é quase do tamanho de um Bolsa Família.” O orçamento do 
programa para este ano é de R$ 32,5 bilhões. 

Especialistas, no entanto, adotam cautela ao falar do benefício fiscal. Segundo 
eles, sem o incentivo, o Brasil perderia competitividade. 

Frederico Bastos, sócio do BVZ Advogados, diz que o Repetro acaba se tornando 
menos um benefício fiscal e mais um beneficio financeiro. “A Receita abre mão 
de arrecadar os volumes de recursos do Repetro para dar incentivo a que as 
empresas explorem essa atividade. Mas, dentro das renúncias fiscais 
aduaneiras, o Repetro é amais significativa.” 

Segundo o IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis), apesar 
da aplicação do Repetro, “a tributação petrolífera no Brasil permanece sendo 
uma das mais altas do mundo, representando cerca de 70% da renda, bem 
acima da carga tributária média no país, a qual se situa em torno de 38 a 40%”. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 11/08/2020  

Seção: Economia 

Autor: MANOEL VENTURA 

Título: Governo quer nova agenda regulatória em 2020 
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Plano é votar, ainda neste semestre, projetos revisando regras para sete 
setores, que poderão ajudar a destravar a economia. Propostas vão desde 
autonomia do BC até novo regime para os leilões de petróleo 

O governo planeja votar no Congresso pelo menos sete projetos com mudanças 
em marcos regulatórios, com o objetivo de destravar a economia ainda neste 
semestre. Segundo o líder do governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho 
(MDB-PE), o primeiro projeto deve ser a autonomia do Banco Central, que pode 
ser pautado nos próximos 15 dias. 

—    Queremos pautar a autonomia do Banco Central nesta semana, ou na 
semana seguinte, para a gente avançar nessa pauta — disse. 

O objetivo do governo é votar ainda as mudanças nas legislações de petróleo, 
cabotagem, ferrovias e energia elétrica. 

No caso do petróleo, a intenção é mudar o regime de partilha, que rege os 
contratos do pré-sal. Os técnicos do governo só querem fazer os próximos 
leilões de óleo e gás após o regime ser alterado. 

O projeto do senador José Serra (PSDB-SP) permite que o governo defina, caso a 
caso, quais leilões serão feitos no regime de partilha e quais serão em 
concessão. 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, defende o fim da partilha. Ele considera 
que esse regime acrescenta custos às empresas e desfavorece a competição nos 
leilões. 

NOVO BOLSA FAMÍLIA 

O governo também pretende aprovar o projeto que abre o mercado de 
cabotagem (navegação entre portos brasileiros). No setor elétrico, está em 
discussão o novo marco que facilita a entrada do consumidor livre e permite a 
portabilidade. 

Outro texto facilita a construção de ferrovias, que passariam a ser feitas sob o 
regime de autorização. Hoje, as ferrovias são regidas pelo regime de concessão, 
considerado mais difícil para atrair investimentos. Com a autorização, um 
investidor não precisará participar de leilões para construir uma ferrovia por 
conta própria. 

—    Esses quatro marcos legais, estamos querendo agilizar no Senado — disse 
Bezerra Coelho. 
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Na Câmara, o objetivo é votar a nova Lei de Falências e o novo marco para o gás 
natural, que deve ser apreciado nos próximos dias. 

— Essas seis matérias, junto com a autonomia do Banco Central, são as que 
estamos fazendo um esforço para que possam ser apreciadas até 26 de 
setembro — disse o líder do governo. 

Após o fim de setembro, o Congresso deve parar por um mês e meio para as 
eleições municipais: 

—    Voltamos só depois do dia 15 de novembro, para concluir as deliberações 
dessas matérias. O Brasil conseguiu mitigar os efeitos da crise econômica. Agora 
temos que discutir os efeitos da retomado. É preciso criar um ambiente para a 
economia retomar com força. 

O governo deve encaminhar ao Congresso a proposta do Renda Brasil ainda 
neste mês. O programa vai substituir o Bolsa Família. 

Bezerra Coelho lembra que o governo terá de definir a fonte de financiamento 
do programa, que custará mais do que o Bolsa Família. Apesar do aumento da 
despesa, o líder ressalta que o Renda Brasil poderá atender até 21 milhões de 
famílias, no lugar das 14 milhões que recebem atualmente o Bolsa Família. O 
valor do benefício também será ampliado, passando de uma média R$ 190 para 
até R$ 300. 

 VEÍCULO:        Correio Braziliense                   

Data: 11/08/2020  

Seção: Cidades 

Autor: Ana Maria Campos 

Título: Câmara discute suspensão de contas de luz, água e esgoto  

Eixo capital 

 

A Ceb e a Caesb podem ficar três meses sem receita. A Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) da Câmara Legislativa aprovou, ontem, por meio de 
teleconferência, parecer ao projeto de autoria do deputado Fernando 
Fernandes (Pros) que suspende pelo prazo de 90 dias a cobrança das taxas de 
consumo de serviços públicos de luz, água e esgoto. De acordo com a 
proposição, todos os consumidores residenciais e empresariais serão 
beneficiados. A cobrança das contas será feita pelas empresas em seis parcelas, 
começando no mês subsequente ao período da suspensão. A medida para 
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facilitar a vida dos consumidores em meio à pandemia da covid-19 pode 
complicar a situação financeira das concessionárias. 
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